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Resumo: O presente artigo busca contribuir para uma reflexão sobre o cenário brasileiro em que Educação 
Básica e direito mobilizam conquistas e desafios, mas também armadilhas advindas da junção desses dois 
campos, que desvelam feições de um neocolonialismo sobre as políticas educacionais do país. Indagando 
a premissa da “mundialização da educação”, este trabalho traz uma questão fundante: sob qual perspecti-
va e quais parâmetros sustenta-se a ideia de direito à educação e qual educação é esperada para culturas 
pluriétnica, multi-identitária e poliepistêmica como o Brasil? Em que pesem as devidas proporções e am-
bivalências, diferentes epistemologias já sinalizam perspectivas anti-hegemonistas. O intento aqui é olhar, 
de modo crítico e descolonial, para as concepções de educação, mormente eurocêntricas em sua maioria, 
que permeiam as referências teóricas e os documentos oficiais das políticas educacionais do Brasil e em 
nível global, com destaque para a Lei nº 9.394/1996 (LDB), a Resolução CNE/CP nº 2/2017 (BNCC), a Lei nº 
13.005/2014 (PNE) e a Resolução nº 217A (III), de 10 de dezembro de 1948, a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos (DUDH). Para tanto, utiliza-se uma metodologia de investigação mista por meio da análise 
documental de instrumentos oficiais para a educação no Brasil produzidos pelo Poder Público, lastreada 
por uma análise teórica em perspectiva afrodiaspórica e filosófica, valendo-se de autores(as) que refletem 
sobre questões descoloniais e de política pública, sobre elementos constitutivos do modelo de educação no 
país. A partir dessa reflexão, busca-se verificar indícios dos entraves ontológicos e epistêmicos muitas vezes 
invisíveis, que servem de barreiras aos avanços de uma educação de qualidade e equitativa no país.

Palavras-chave: Educação Básica. Direito. Justiça epistêmica. Descolonialidade. Epistemologias não Ociden-
tais. Política pública.

Educação como direito em perspectiva 
descolonial: conquistas e desafios no cenário 
brasileiro 
Education as a right from a descolonial perspective: achievements 
and challenges in the Brazilian scenario
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Introdução
Para os países signatários da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos (DUDH/1948), a exemplo do Bra-
sil, a educação é um direito. Por mais que seja uma obri-
gação do Estado e das famílias, sabemos que a garantia 
do direito à Educação Básica e o seu pleno gozo não são 
automáticos nem igualitários. Com efeito, instituições 
e movimentos populares, sindicais e sociais sustentam 
continuamente uma grande luta pela correção das de-
sigualdades educacionais e dos fatores socioeconômicos 
conectados à educação.

Por essas razões, educação e direito se unem em 
uma pauta quase indissociável. Por isso, subsomem-se, 
nesse arranjo, perspectivas ontológicas da educação, 
porque ela caminha sublimando, em seu fazer e saber, 
o ethos do direito. Em uma espiral, à medida que a con-
temporaneidade insiste na criação e no fortalecimento
de um modelo educacional tutelado pelo direito – em
princípios supostamente universalistas (Aguiar, 2017) –,
consequentemente, epistemes, culturas, povos e nações
inteiras são invisibilizados, subalternizados e outrifica-
dos. Nesse cenário conflitante e de resultados e interes-
ses ambíguos, a educação como direito carrega, do lócus
“civilizatório” da colonialidade, um modelo de academia
e de ciência estruturado em processos dominantes, ra-
cistas, hegemonistas e brancocêntricos do pensamento
ocidental (Alves, 2024; Carvalho, J., 2019; Kilomba, 2019; 
Oyewumi, 2021).

O pensamento ocidental imprime na cultura hege-
monista o estatuto ontológico da educação enquanto 
direito. Com efeito, na vasta literatura canônica sobre 
educação como direito, constam referências parametri-
zantes, tais como documentos e instrumentos legais, a 
exemplo da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH), dos planos de educação forjados nas conferên-
cias mundiais de organizações internacionais e de suas 
agências do pós-guerra, das conferências nacionais e re-

gionais, além da Carta Magna dos Estados nacionais.
No cenário brasileiro, a Constituição Federal “cida-

dã” (Brasil, 1988), do art. 205 ao art. 214, prevê a garan-
tia do direito à educação, tendo por base referências 
moldadas segundo parâmetros nacionais e de organis-
mos internacionais, entre eles a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH), a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF), o Fundo Monetário Internacional 
(FMI), a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o 
Banco Mundial, entre outros. Por essas razões, a atuação 
interinstitucional e internacional de agências e ideolo-
gias políticas hegemonistas figura, no cenário global, 
teias de dominação econômica, epistêmica e cultural 
que se apresentam como estruturas gerais da educação. 
Por esses motivos, fala-se da educação sob um prisma da 
mundialização (Melo, 2003).

Historicamente, no Brasil, desde o processo de indus-
trialização e ao longo do período nacional-desenvolvi-
mentista, ideias e documentos internacionais tornam-se 
referências, influenciam o planejamento das políticas de 
educação no país e favorecem o predomínio de um ensi-
no utilitarista, individualista e pouco crítico (Melo, 2003), 
no qual conteúdos humanistas (arte, filosofia, sociologia, 
educação física etc.) são, cada vez mais, deixados à mar-
gem do currículo em função de uma formação mais tec-
nicista e de mão de obra para um mercado de trabalho 
submetido à lógica capitalista, com vistas a preparar o 
país para um crescimento econômico. Isso reproduz, com 
efeito, visões de mundo e de poder hegemônicos, sem 
considerar as diferentes realidades, as múltiplas territo-
rialidades, as variadas epistemologias não eurocêntricas 
e as diversificadas potencialidades humanas das identi-
dades outras. Essa ordem econômica mundial pressiona 
a educação mundializada a reproduzir perspectivas de 

Abstract:  This article seeks to contribute to a reflection on the Brazilian scenario in which Basic Education and rights 
mobilize achievements and challenges, but also pitfalls arising from the combination of these two fields, which reve-
al features of neocolonialism in the country’s educational policies. Questioning the premise of the “globalization of 
education,” this work raises a fundamental question: from what perspective and parameters is the idea of the right 
to education sustained, and what kind of education is expected for multi-ethnic, multi-identity, and poly-epistemic 
cultures such as Brazil? Despite due proportions and ambivalences, different epistemologies already signal anti-
-hegemonic perspectives. The intent here is to take a critical and descolonial look at the conceptions of education,
especially Eurocentric ones, that permeate the vast majority of theoretical references and official documents on
educational policies in Brazil and globally, with emphasis on Law nº 9.394/1996 (LDB), Resolution CNE/CP nº 2/2017
(BNCC), Law nº 13.005/2014 (PNE), and Resolution nº 217A (III), of December 10, 1948, Universal Declaration of
Human Rights (UDHR). To this end, a mixed research methodology is used through the documentary analysis of offi-
cial instruments for education in Brazil produced by the public authorities, supported by a theoretical analysis from
an Afro-diasporic and philosophical perspective, using self by authors who reflect on descolonial and public policy
issues, focusing on the constituent elements of the country’s education model. Based on this reflection, we seek to
identify evidence of the often invisible ontological and epistemic obstacles that serve as barriers to advances in qua-
lity and equitable education in the country.

Keywords: Basic Education. Right. Epistemic justice. Descoloniality. Non-Western Epistemologies. Public po-
licy.
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práticas colonialistas, bem como reforça a submissão das 
nações “soberanas” periféricas aos Estados imperialistas 
do mundo contemporâneo. Tal ordem global também 
fortalece blocos e polos econômicos dominantes e pro-
duz, assim, além da exploração dos subalternos, barrei-
ras à emancipação das nações dominadas.

Essa relação de subordinação das nações “em de-
senvolvimento”, com vistas à mera reprodução de um 
modelo capitalista de formação de mercado consumidor 
de produtos advindos de economias ricas, também ar-
regimenta, nessa teia colonialista, outros elementos, tais 
como educação, cultura, ciência e epistemes (Oyewumi, 
2021). O homogeneizar e o dar um tratamento univer-
salizante à formação humana compõem, ainda, mais 
uma das características que dominam as diretrizes gerais 
dos planos de educação a partir daqueles organismos e 
instituições detentores das decisões e responsáveis pelo 
desenho das políticas de educação na cultura hegemo-
nista, notadamente sob a ótica de parâmetros e paradig-
mas do mundo ocidental (Alves, 2024; Kilomba, 2019; 
Oyewumi, 2021). É nessa teia de poder que o racismo, o 
patriarcado e a presunção de superioridade epistêmica 
do pensamento ocidental se arvoram (Alves, 2024).

Portanto, indagamos sobre: o que seria educação 
como direito e para quem? De que perspectiva está se 
falando? Como os pressupostos que preconizam a edu-
cação como direito, previstos nos instrumentos oficiais, 
se efetivam? De que maneira esses pressupostos hege-
monistas se dirigem a modos de vida tradicionais e a suas 
cosmopercepções não ocidentais? Em quais perspectivas 
as características e as potencialidades das diferentes cul-
turas e dos povos outrificados são consideradas? Ou se-
riam essas prerrogativas educacionais – de base univer-
salista/mundial e globalizante – apenas novas formas de 
dominação do mundo contemporâneo?

Neste trabalho, destacamos a potência das históri-
cas lutas dos movimentos sociais em prol de direitos e de 
seus resultados, tais como os grandes avanços educacio-
nais, sobretudo a conquista de uma educação para a di-
versidade, a inclusão e as políticas afirmativas (étnico-ra-
ciais, sociais, de gênero), a exemplo de iniciativas como 
a criação da Secadi (Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da 
Educação do Brasil), no ano de 2004, pelo Governo Lula. 
Reconhecemos também os diversos avanços de políticas 
afirmativas educacionais e da atualização da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), 
nesse percurso de correção das assimetrias.

Todavia, compreendemos que os direitos humanos 
precisam ser repensados nas suas bases de direitos e de 
educação em relação a essas culturas plurais sufocadas 
pelo pensamento ocidental. Assim, este artigo tam-
bém faz uma reflexão sobre o “epistemicídio” (Carneiro, 
2005), porque, no Brasil, grassa uma das principais con-
sequências do ocidentalismo, em que o apagamento e a 
invisibilidade da perspectiva não eurocêntrica sobre os 

documentos propositivos de políticas públicas são dispo-
sitivos onipresentes.

Cumpre ressaltar que este artigo foi escrito em uma 
perspectiva sistêmica e não linear, ou melhor, essa escri-
ta é “espiralar” (Alves, 2024), uma vez que mobiliza dife-
rentes literaturas sobre questões interseccionadas (raça, 
classe e gênero, por exemplo). Com efeito, essa escrita 
arregimenta no discurso variados termos, terminologias, 
conceitos, epistemes e significados. Portanto, a miscelâ-
nia de adjetivos em um mesmo parágrafo, antes de tudo, 
procura informar a amplitude da problemática em análi-
se e não tem por finalidade associar sentidos e/ou signi-
ficados aparentemente semelhantes em um contexto de 
intersecções, ao contrário: busca-se, antes, reforçar seus 
sentidos.

Portanto, este trabalho segue três momentos dis-
tintos e complementares. No primeiro momento, apre-
sentamos o histórico da educação formal no Brasil, em 
que se discute sua estruturação na colonialidade. No 
segundo momento, apresentamos o caráter epistêmico 
pelo qual a educação, tanto no Brasil quanto em nível 
global, vem buscando emancipar-se de estruturas epis-
têmicas hegemonistas, apesar de enfrentar, continu-
amente, os desafios para a sua afirmação. Por fim, no 
terceiro momento, discutimos os pontos de encontros e 
desencontros das legislações nacionais e internacionais 
que versam sobre a educação como um direito, a fim de 
analisar em que medida o Brasil contorna certas prerro-
gativas estruturais sem digerir o sentido ontológico da 
educação epistemicamente plural que a tornaria equâ-
nime, igualitária, emancipada e democrática na oferta e 
na obrigatoriedade da educação formal.

1. Sobre cidadania, direitos de acesso e perma-
nência à/na educação

Na medida em que as estruturas de educação pro-
postas ainda carregam características que reproduzem 
modelos hegemônicos e ideários fundados e operacio-
nalizados em estruturas colonizantes, buscamos olhar os 
direitos humanos a partir da perspectiva da dignidade 
humana (Aguiar, 2017; Alves, 2024; Habermas, 2010). 
Jürgen Habermas (2010) nos leva a pensar nas contra-
dições inerentes à criação das organizações internacio-
nais para os direitos humanos, que não surgiram para o 
propósito primeiro que anunciam, ou seja, a promoção e 
a defesa da dignidade humana – sobretudo no que diz 
respeito aos direitos fundamentais e à proteção contra 
violências e violações de direitos –, mas, sim, para propó-
sitos políticos e econômicos das relações de poder entre 
Estados poderosos no controle econômico e político do 
mundo. É nesse sentido também que inscrevemos a nos-
sa crítica sobre a legenda “educação enquanto direito”, 
pois o caminho que se criou – no pensamento ocidental 
– sobre a educação e o que se anuncia sobre ela tam-
bém segue postulados dominantes, racistas, patriarcais,
proselitistas, classistas, que, por seus turnos, se orientam
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por meio de propósitos civilizatórios colonialistas e im-
perialistas em que o ser, o saber e o poder pululam no 
pensamento ocidental uma ordem universalizante e he-
gemonista (Kilomba, 2019; Oyewumi, 2021).

Estudos sobre a democracia e a cidadania asseveram 
que esta última está associada diretamente ao exercício 
pleno dos direitos, sejam eles civis, políticos ou sociais 
(Carvalho, 2002; Chauí, 2008; Marshall, 1967; Nascimen-
to, A., 1991). Marilena Chauí e Abdias Nascimento se 
destacam por discutirem o tema da cidadania brasilei-
ra ao demarcarem o autoritarismo, a desigualdade e o 
racismo como entraves a esse processo. Marilena Chauí, 
em Cultura e Democracia (2008), argumenta que só há 
democracia se houver o pleno exercício dos direitos e, 
para isso, é preciso haver as condições sociopolíticas de 
acesso, permanência e participação nas decisões políti-
cas de um país. Segundo a filósofa, é imprescindível um 
ambiente propício ao exercício desses direitos, no qual 
as garantias possam estar presentes, o que é possível so-
mente em um ambiente democrático: “podemos ter cer-
teza de que ela (a cidadania) só é possível por meio de 
uma cultura da cidadania, viável apenas em uma demo-
cracia” (Chauí, 2008, p. 75). Nesse sentido, a depender 
das circunstâncias e dos contextos, o gozo desses direitos 
pode oscilar ou eles podem ser exercidos precariamente, 
ou até mesmo ser suprimidos.

Para Abdias Nascimento, a plena cidadania passaria, 
antes, por um reconhecimento da identidade nacional 
a partir da matriz africana e pela igualdade racial, ele-
mentos esses que tirariam o Brasil do impasse de sua for-
mação como nação. Em discurso no Senado Federal, em 
1991, o então senador e fundador do Movimento Negro 
no Brasil asseverou:

(...) enquanto não se tratar de recompor a plenitude da cida-
dania dessa grande parcela de sua população, o Brasil perma-
necerá fragmentado, como uma família que perdeu ou afas-
tou para sempre mais da metade de seus integrantes.

E complementa,

(...) o cerne da questão está na identidade nacional (...). En-
quanto o Brasil não assumir a rica beleza de sua identidade 
africana, a maioria de sua população ficará alijada do conjun-
to nacional (...).

Já em Cidadania no Brasil – Um Longo Caminho 
(2002), José Murilo de Carvalho destaca a inclusão dos 
direitos civis, sociais e políticos na Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil de 1988:

(...) fazendo uma gradação temporal acerca da introdução dos 
direitos inerentes à cidadania, destacando que, ao contrário 
do modelo inglês exposto por T.H. Marshall em Cidadania, Sta-
tus e Classe Social (1967), no Brasil primeiro foram introduzi-
dos os direitos sociais, depois os políticos e por fim os direitos 
civis (Carvalho, 2002, p. 13-15). (...) Entretanto, o autor deixa 
de lado a complexidade e a dimensão política da construção 
da cidadania e variações históricas que isto implica. (...) Neste 

sentido, Carvalho propõe a reflexão sobre a trajetória da ci-
dadania no Brasil com características próprias: patrimonialista, 
onde os interesses privados e o caráter clientelista e paterna-
lista são constitutivos “DNA” da política nacional (...) (Moreira, 
2012, p. 17).

Esses autores trazem contribuições relevantes quan-
do se pensa em plena cidadania, bem como apontam 
para seus desafios que, no caso da educação, se concen-
trariam em avançar para além do acesso e da permanên-
cia, mas também envidar esforços na oferta de qualida-
de.

A educação no Brasil – sob a ótica da dignidade hu-
mana, dos direitos e das políticas públicas –, é algo que 
historicamente vem se constituindo no esteio das assi-
metrias econômicas, raciais, de gênero e epistêmicas. A 
Educação Básica no Brasil, até a década de 1970, com o 
Ensino Primário e o Ginasial, era uma política de oferta 
tenazmente desigual (em termos de raça, classe e gêne-
ro) para os diferentes segmentos da sociedade. Em 1971, 
com a promulgação da Lei nº 5.692/1971 (Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação), modifica-se a estrutura da 
Educação Básica e define-se o antigo “Ensino de Primeiro 
Grau” (1ª a 8ª série) obrigatório para estudantes de 7 a 
14 anos de idade. Agora os(as) estudantes iniciam aos 6 
anos de idade o atual Ensino Fundamental, sendo que os 
Anos Iniciais desta Etapa dizem respeito às séries que vão 
do 1º ao 5º ano, e aos Anos Finais, que dizem respeito às 
séries que vão do 6º ao 9º ano. Somente com a LDB de 
1996 é que o Ensino Fundamental passou a ser de ofer-
ta e matrícula obrigatórias. Portanto, só em 2009 (com 
a Emenda Constitucional nº 59, que determina a ofer-
ta e a matrícula obrigatórias no Ensino Médio – Brasil, 
1988), a democratização do acesso a todas as Etapas da 
Educação Básica é garantida pelo Poder Público federal, 
estadual e municipal.

Por essas razões, é muito recente a ideia de perma-
nência dos estudantes nas escolas para além do acesso 
já garantido em lei. Nesse aspecto, o combate à evasão 
escolar por meio de programas e auxílios financeiros, o 
combate à violência e às violações de direitos na educa-
ção, bem como o combate ao analfabetismo e ao fracas-
so escolar são ações constantes. Ou seja, a cidadania ple-
na, considerando as dimenções de raça, gênero e classe, 
está em construção gradual.

Portanto, pensar a educação como direito não se 
trata de tê-la como mais um item do rol dos direitos so-
ciais, mas, sim, de compreender a educação como uma (e 
não a única) das portas de entrada para o protagonismo 
da vida em sociedade. Consideram-se, assim, as diversas 
formas de saberes, a produção de diferentes tipos de co-
nhecimento e a emancipação dos indivíduos a partir de 
uma educação crítica e diversificada.

Não se pode negar os avanços na diminuição da 
pobreza no Brasil, mas ainda não se alterou o estado de 
coisas quando se fala das desigualdades que rondam a 
realidade deste país continental, sejam elas visíveis (mi-
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séria, fome, pouca infraestrutura), sejam invisíveis (racis-
mos, relações de poder etc.). Hoje, o que se vê no Brasil 
são leis criadas para o acesso e a permanência, mas há 
lacunas profundas quanto à qualidade dessa educação. 
Esse é o calcanhar de Aquiles que divide o caminho de 
quem conseguirá, ou não, prosseguir com os estudos, 
porque as assimetrias são estruturadas no racismo. E isso 
passa por alcançar a ocupação dos espaços públicos pelo 
cidadão e a sua participação nas decisões em políticas 
públicas, desde o seu desenho até a implementação e a 
avaliação (Chauí, 2008).

Alguns documentos matriciais das políticas de edu-
cação no Brasil contemporâneo têm, em suas narrativas, 
a busca por instaurar um tipo de ideário “humanista” em 
seus eixos pedagógicos. Uma legislação que regula e in-
tenta “melhorar” a política educacional do país, contudo 
sinaliza lacunas tenazmente comprometidas com de-
mandas e parâmetros externos (organismos internacio-
nais), será pouco comprometida com a emancipação so-
cial e política dos estudantes e, por conseguinte, do país.

Na próxima seção, analisamos os documentos BNCC, 
LDB e PNE, com vistas a compreender em que medida 
tais documentos alcançam esse ideário supostamente 
humanista/humanizado e em que tais aspectos avança-
ram.

2. A legislação em perspectiva – BNCC, LDB e PNE
É possível afirmar que, historicamente, o campo da

educação é marcado por um dualismo ideológico entre 
a formação para o trabalho e a formação geral/emanci-
padora? Parece simplista a pergunta, mas, ao analisar os 
documentos oficiais da organização da educação no Bra-
sil (e sob a égide dos cânones dos organismos internacio-
nais), essa configuração assimétrica se faz presente cada 
vez mais e sinaliza uma trajetória das políticas públicas 
tendenciada ao mundo do trabalho em contraponto a 
uma formação integral e emancipadora do estudante, 
em contexto capitalista (Branco et al., 2025).

Essa direção dicotômica não seria uma novidade 
não fosse a pressão cada vez maior do mercado por mão 
de obra barata e acrítica: uma realidade que aponta para 
a homogeneização dos saberes e para o esfacelamento 
das diversidades, das identidades e das realidades, aspec-
tos típicos de um mundo globalizado. Algo que se confi-
gura como apartamento e desvalorização da alteridade, 
camuflados sob uma nova roupagem, comum do ideário 
eurocêntrico e neocolonial do mundo contemporâneo, 
são as desigualdades de oportunidades.

No caso brasileiro, esse dualismo se reforça ou se 
arrefece a depender dos contextos sociais e econômi-
cos – leia-se, as reformas educacionais ocorridas desde 
o século XIX e, posteriormente, na Era Vargas, a partir
de 1930, com reformas sob a ótica do ideário crescimen-
to econômico e do nacionalismo, em que se identifica
o processo de industrialização – reforçado nas décadas
de 1950 a 1970 (Rota 2008; Branco et al., 2025), com o

ideário nacional-desenvolvimentista. Isso é enfatizado, 
principalmente, pela via da educação voltada para o 
mercado de trabalho, que é dinâmico e instável. O outro 
lado desse dualismo é a via da educação para a formação 
geral, científica, orientada ao saber elaborado. Para cada 
faceta desse dualismo, um público diferente: a primeira é 
a educação para as massas, mormente os grupos sociais 
mais vulneráveis e periféricos; e, a segunda, é a educação 
moldada para uma elite preparada para a manutenção 
do status quo, mormente grupos sociais economicamen-
te providos e racialmente brancos (Branco, et al., 2025). 
Assim, quando se fala em “direito à educação” ou “edu-
cação como direito”, de que perceptiva está se falando?

O saber instrumentaliza-se para um princípio glo-
balizante e de mercado, mas ainda ofusca o processo de 
classificação dos diferentes segmentos sociais e raciais 
para nichos de prestígio e desprestígio sociais. Um exem-
plo disso é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
quando menciona, em seu texto introdutório, que a fi-
nalidade é deixar evidente sobre o “que os alunos devem 
‘saber’ (considerando a constituição de conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, o que de-
vem ‘saber fazer’ (Brasil, 2018, p. 13)”.

Ressalte-se que não há problema nessas afirmações, 
não fosse o olhar cuidadoso sobre o que está visível e 
invisível no discurso dos documentos oficiais. Na BNCC, 
isso se manifesta no tratamento de componentes curri-
culares e temas transversais. Entretanto, na versão final 
do documento, os conteúdos estão mais extensos, mas 
não necessariamente orientados a uma formação inte-
grada e humana, pois enfatizam as competências que 
visam preparar o estudante para as transformações do 
mundo do trabalho, embora o documento, em seus fun-
damentos pedagógicos, mencione que as demais com-
petências e habilidades devam ser constituídas a partir 
das realidades locais (Brasil, 2018).

Isso é demonstrado na forma como o núcleo duro 
dos componentes curriculares, como Matemática, Por-
tuguês, Linguagens etc., está explicitado de forma mais 
detalhada e extensa, em detrimento de conteúdos como 
Arte, Educação Física, Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais, Educação Sexual e Saúde, entre outros, aos quais 
é conferido um caráter político e emancipatório. Por es-
sas razões, esses conteúdos são colocados como temas 
periféricos e em grade curricular mais flexível, o que, na 
prática, poderá torná-los invisibilizados, confirmando a 
dualidade entre a formação técnica e a formação inte-
gral, bem como a potencial sobreposição da primeira à 
segunda.

O dualismo aqui mencionado sinaliza elementos de 
configuração neoliberal na medida em que abre espaço 
para desqualificar o processo educacional em si – isto é, a 
formação integral crítica –, bem como serve a interesses 
distintos dos reais objetivos da educação em justiça so-
cial, igualdade/equidade, universalidade/diversidade e 
formação para o trabalho/formação integral. Em linhas 
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gerais, o que se infere como educação e direito na BNCC 
diz respeito ao direito de acessar um saber para o merca-
do de trabalho, o que não necessariamente confere dig-
nidade humana, porque instrumentaliza as pessoas para 
o trabalho, inclusive para o trabalho acrítico e alienado.
Com efeito, o trabalho não necessariamente garante
direitos, senão os trabalhistas, porque também tende a
alienar e/ou a limitar as pessoas às condições econômi-
cas, sociais, culturais, raciais e de gênero que o mundo do 
trabalho é capaz de legar a elas.

Nesta parte do artigo, objetivamos analisar alguns 
documentos oficiais norteadores da educação brasileira 
contemporânea e fazer uma inflexão sob a perspectiva 
epistêmica afrodiaspórica, a partir da qual refletimos so-
bre as epistemes que delineiam o pensamento constitu-
tivo desses instrumentos de política educacional do país.

Em uma mirada sobre três dos principais documen-
tos das Políticas Públicas de educação analisados – Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), Plano Nacional de 
Educação (PNE 2014-2024) e Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) –, percebemos elementos e pontos em 
comum entre todos eles: uma narrativa aparentemente 
voltada para a diversidade como elemento norteador 
e transversal, mas que, ao fim e ao cabo, os desdobra-
mentos e o detalhamento do corpo desses documentos 
demonstram evidente necessidade e intenção de padro-
nizar e homogeneizar saberes. Por isso, são epistemica-
mente universalistas, isto é, menos afeitos à plena práti-
ca da pluralidade. Por isso, o pensamento hegemonista 
vem limitando a ideia de educação como exercício de 
direitos, de modo que as diferenças (raciais, étnicas, de 
gênero e de classe), que deveriam ser protagonistas da 
prática educativa, acabam figurando como adereços.

No caso da BNCC – embora os argumentos técnicos 
dos especialistas afirmem que a Base é “somente” uma 
base comum a todos os estudantes, e que as especifici-
dades regionais e os interesses serão desenhados nos 
currículos por cada sistema educacional das regiões e 
dos estados, “onde as competências e as diretrizes são 
comuns e os currículos são diversos” (Brasil, 2018, p. 10) 
–, o que se percebe é que essa Base servirá de padrão 
para as futuras avaliações e, quiçá, para o financiamen-
to da educação nesses lugares, o que pode influenciar 
e levar os gestores a focarem seus currículos nessa dire-
ção, flexibilizando as outras formações, os temas trans-
versais e as diversidades de saberes próprios dos lugares, 
dos territórios e das regiões. Nesse sentido, a BNCC pode 
se tornar o fim único, com forte risco de produzir uma 
formação homogeneizada e unidirecional, com carac-
terísticas de se tornar uniforme sob o prisma ocidental 
(Kilomba, 2019).

O documento da BNCC preconiza o desenvolvimen-
to de competências cognitivas, conteúdos do núcleo 
duro dos componentes curriculares, bem como preco-
niza as competências “não cognitivas”1, que são habili-
dades socioemocionais necessárias ao amadurecimento 

social e emocional do indivíduo para ser capaz de convi-
ver e saber viver em sociedade com autonomia, uma vez 
que a formação integral envolve as duas competências. 
Assim sendo, perguntamo-nos se a BNCC valoriza efeti-
vamente as questões “não cognitivas” , tendo em vista 
que o conteúdo fora do núcleo duro é deixado na parte 
flexível do currículo, a exemplo das Artes, da Educação 
Física, da Filosofia, da Educação Étnico-Racial e da Edu-
cação Sexual e Saúde.

A BNCC, embora seja um documento necessário e de 
finalidade importante, apresenta uma intencionalidade 
de pôr fim à fragmentação e de criar padronização dos 
conteúdos de modo que os estudantes, de Norte a Sul 
do país, possam atingir o mesmo lugar: as aprendizagens 
mínimas e as avaliações, os índices e os parâmetros dese-
nhados e chancelados por organizações internacionais, 
cujas referências são moldadas para atender às pressões 
e às tendências de mercado, haja vista as referências 
de avaliação que moldam os objetivos de aprendiza-
gem, como Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), que coordena o Programa Internacional de Ava-
liação de Alunos (PISA, na sigla em inglês) (Brasil, 2018).

Há alguns exemplos: logo nas premissas do docu-
mento, parte-se da ideia de “igualdade”, como ponto de 
referência para as finalidades do documento. É uma base 
igual para todos, para que todos cheguem ao mesmo 
ponto de chegada. O argumento funda-se na ideia de 
“superar a fragmentação dos conteúdos” (Brasil, 2018) 
que, por um lado, delineia o caminho da formação do 
estudante e, por outro, fragiliza as potências dos saberes 
e as diversidades. Diferentemente do conceito de equi-
dade, que valoriza as distintas vivências dos indivíduos, o 
argumento fundante do documento da BNCC é padroni-
zar para igualar e, ao fim e ao cabo, para todos chegarem 
aos mesmos parâmetros de formação universalista/oci-
dentalista, mesmo que o documento preveja que cada 
localidade deverá considerar as suas especificidades.

Ocorre que, do ponto de vista da gestão, isso seria 
eficaz, mas não eficiente, embora, em parte, alguns re-
sultados planejados pudessem ser alcançados. Entretan-
to, se o ponto de referência é a equidade como elemen-
to fundante, admite-se que o fim não é a padronização, 
mas a valorização do processo educacional a partir das 
diferenças e da diversidade de saberes, inexoravelmente 
presentes no cotidiano dos estudantes. Dessa forma, o 
contrário de se chegar aos fins estabelecidos por parâ-
metros universalizantes e de padronização seria valori-
zar as diferentes experiências dos distintos lugares e sa-
beres.

Por essa perspectiva é que inferimos que o docu-
mento da BNCC traz sinais de incoerência frente ao que 
entendemos por educação como direito. Ou seja, o ple-
no gozo e o exercício do direito já são, de partida, nega-
dos, pois:

1. têm caráter excludente, já que padronizar impli-
ca separar o que não está no padrão, dilacerando identi-
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dades outras;
2. são frágeis quanto à capacidade de implemen-

tação, pois os sistemas de ensino terão que se adaptar 
e, por vezes, desconsiderar suas especificidades locais, 
regionais e identitárias;

3. são conteudistas porque a finalidade visa, princi-
palmente, às avaliações e aos parâmetros externos.

O que se vê a partir disso é que a educação como di-
reito é preconizada em uma perspectiva epistêmica oci-
dentalista que exclui, logo, deixa brechas para a injustiça 
social, colocando cada um no seu “lugar”: o cidadão de 
gozo pleno do direito e o sub-cidadão, cujas configura-
ções não passaram no escrutínio das premissas oficiais 
estabelecidas.

O Plano Nacional de Educação do Brasil (PNE), em-
bora seja necessário e seja uma conquista de espaço na 
agenda política do país, ainda expressa a exclusão epis-
têmica de saberes não eurocêntricos. Na medida em que 
o ponto de partida conceitual hegemonista reproduz
assimetrias historicamente identificadas e debatidas nas
conferências de educação em todo o país, muitas delas,
de caráter ontológico ocidentalista, seguem parâmetros
neocolonialistas e eurocêntricos.

Se compararmos os dois documentos, PNE 2014-
2024 e PNE 2024-2034, analisando-os do ponto de vis-
ta epistêmico, o primeiro avança para temáticas caras 
à visão descolonial, a exemplo das relações étnico-ra-
ciais, com a proposição do ensino da história da África 
e a oferta de educação para a população quilombola. Já 
no PNE de 2034, o assunto é bem mais enfatizado e tem 
força política, considerando os movimentos sociais e os 
grupos ligados ao movimento negro do Brasil contem-
porâneo. No entanto, em termos de metas do PNE 2014-
2024, seu alcance ficou longe de se efetivar, tendo em 
vista os problemas (antigos) de infraestrutura, de forma-
ção dos professores, de financiamento, de permanência 
do estudante na escola, bem como os níveis de apren-
dizagem com qualidade comprometida, apontados no 
Diagnóstico da Educação Nacional/Plano Nacional de 
Educação do PNE 2014-2024, feito para o Grupo de Tra-
balho do MEC, em 2024-20252, pelo Ministério da Edu-
cação (MEC), com vistas a melhorias no PNE 2034 (Brasil, 
2025).

Outro ponto importante para a reflexão é a perma-
nente preocupação com índices de avaliação epistemi-
camente configurados sob matriz eurocêntrica, como 
o PISA e o PIBR3, índices referendados por parâmetros
igualmente eurocêntricos e neocoloniais. Outro aspecto
ainda é a ausência de representatividade de entidades
ligadas ao movimento negro no grupo de trabalho de
produção do diagnóstico do PNE 2014 (Brasil, 2025).

Essas questões divergentes se fazem presentes 
quando analisamos o documento do diagnóstico que 
avaliou a execução das metas do Plano, com vistas a 
identificar os problemas e as suas causas para que, em 
seguida, tal documento apresentasse recomendações 

ao novo PNE 2024-2034. O documento foi precedido da 
CONAE 2024, organizada em torno de oito eixos temá-
ticos, cujo destaque está nos eixos 2, 3 e 7 que, de forma 
explícita, contemplam as temáticas dos direitos huma-
nos, da diversidade e da inclusão, da justiça social e da 
garantia do direito à educação.

Em que pesem as boas intenções, verifica-se que o 
documento aponta para a continuidade de velhos pro-
blemas e para o reforço, por parte do Grupo de Trabalho, 
do fortalecimento/da reedição de metas não atingidas. 
Além disso, o documento aponta para temas como di-
versidade, mas é incoerente na medida em que, por 
exemplo, propõe acesso e permanência na educação a 
indígenas e a populações quilombolas, sem que isso seja 
acompanhado da devida infraestrutura e da formação 
dos professores, o que contribui para a reprodução de 
desigualdades. Na verdade, só bem recentemente, em 
2024, o Governo Lula implantou a Política Nacional de 
Educação das Relações Étnico-Raciais e Educação Esco-
lar Quilombola (PNEERQ), o que implementou, de fato, 
as Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, cujos efeitos 
estimulam as secretarias municipais e estaduais a cria-
rem estratégias de promoção das identidades, de outras 
epistemes e de protocolos antirracistas, bem como esti-
mulam as instituições federais de ensino a promoverem 
cursos antirracistas para professores da Educação Básica.

Como consequência, o PNE 2024-2034, instituído 
pelo Projeto de Lei nº 2.614/2024, é a reprodução desse 
diagnóstico e repete, com poucos avanços, a estrutura e 
as proposições do PNE 2014. Adiciona-se a isso a tentati-
va de “inovar” quando incorpora, no texto sobre os prin-
cípios norteadores do PNE 2024-2034, um vocabulário 
que traz, em sua narrativa, palavras como “sustentabili-
dade”, “democracia” e “justiça social”. Ou seja, o discur-
so é revisitado, mas pouco efetivo. De resto, parece ser 
mais do mesmo. O que se percebe é que, no Projeto de 
Lei nº 2.614/2024, do PNE 2024-2034, há uma aparente 
inovação nas concepções e nos princípios que norteiam 
o documento, mas prenuncia uma narrativa que pouco
sai do lugar se comparada à da edição anterior. Isso é
preocupante, se verificarmos que os velhos problemas se 
repetem porque as premissas são as mesmas: um plano
voltado para atender a demandas neocolonialistas, que
pouco considera as necessidades locais, as culturas, as di-
versidades, os territórios e as questões raciais.

No caso da LDB, veem-se alguns elementos que se 
alinham às premissas evidenciadas nos documentos an-
teriormente comentados e que miram mais a adaptação 
ao mundo do trabalho, sobretudo no que diz respeito 
ao Ensino Médio, muito inspirado no ideário nacional-
-desenvolvimentista dos anos 1950 a 1970. Ou seja, tan-
to na LDB de 1961 quanto na LDB de 1996, ocorreram
avanços, sobretudo na ampliação da oferta e na obriga-
toriedade da educação. Entretanto, em termos de epis-
temes e cosmopercepção, é reproduzido o ideário que
tende a uma educação voltada ao mercado, retirando
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a centralidade da formação efetivamente humanista, 
emancipadora e crítica. No documento da Lei, o Título I 
aponta com ênfase o mundo do trabalho e enseja norte-
ar a formação do estudante para essas novas demandas. 
Vale ressaltar que, embora a LDB seja um documento 
mais técnico e geral, com ênfase em questões pragmá-
ticas da formação do estudante, a Lei pouco menciona 
a formação crítica, bem como ainda deixa espaço para 
a educação privatista que cresce a partir dos anos 1990 
(Rota, 2008).

Verifica-se, ainda, que a LDB, em termos de discurso, 
apresenta um novo vocabulário ali inserido, dadas as de-
mandas da contemporaneidade: em seu texto introdu-
tório, nos oito princípios previstos, destacam-se palavras 
como “pluralismo”, (item IV), “diversidade étnico-racial” 
(item XII) e “diversidade identitária” (item XIV), o que 
evidencia uma tentativa de dar nova roupagem ao texto 
conforme os tempos atuais.

Assim, ao observar os três documentos – Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC), Plano Nacional de Educa-
ção (PNE-2014) e Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), percebe-se uma linha condutora em que o dualis-
mo entre a formação crítica e emancipadora e a forma-
ção para o trabalho se reforça ou se arrefece a depender 
dos contextos sociais, políticos e econômicos, e que per-
dura há décadas, sendo o Brasil fortemente influenciado 
pelo nacional-desenvolvimentismo da época, na Améri-
ca Latina (Rota, 2008).

Em uma mirada sobre três dos principais documen-
tos das Políticas Públicas de educação, percebemos ele-
mentos e pontos em comum a todos eles: uma narrativa 
aparentemente voltada para a diversidade da forma-
ção emancipadora e crítica, como elemento norteador, 
mas que, ao fim e ao cabo, os desdobramentos e o de-
talhamento do corpo desses documentos demonstram 
evidente necessidade e intenção de padronizar, homo-
geneizar os saberes e atender às pressões neoliberais, 
e, por isso, esses documentos se apresentam epistemi-
camente universalistas, menos afeitos à plena prática 
da diversidade em sua essência, em que o pensamento 
hegemonista vem limitando a ideia de educação como 
exercício de direitos, cujas diferenças (raciais, étnicas, de 
gênero e de classe), que deveriam ser protagonistas da 
prática educativa, acabam figurando como adereços.

Nesse panorama aqui realizado, a partir dos refe-
ridos documentos, é possível afirmar que, sendo eles 
matriciais da Educação Básica no Brasil, estão longe de 
representar aquilo que chamamos de educação emanci-
padora em perspectiva não eurocêntrica, na medida em 
que suas premissas ainda têm marcas profundas de tute-
lagem sobre os currículos, as teorias, os conceitos, o livro 
didático, o fazer pedagógico, os métodos e as aborda-
gens pedagógicas do Ensino Superior (na formação de 
professores/as) e da Educação Básica. Com efeito, pen-
sar epistemes outras e pensar a diversidade étnico-racial, 
de gênero e de classe são ainda conteúdos transversali-

zados em uma narrativa escrita e formal, mas mantidos 
longe da política educacional brasileira in loco.

A seguir, veremos em que medida a educação bra-
sileira atual, mesmo que humanista – pretensamente 
“moderniza-se”, “evolui-se” – mas, ainda a reboque de 
ideários do colonialismo, arvora assimetrias.

3. O histórico da educação no Brasil: instrumento
colonialista de poder e de controle racial, social e
político que transita para um direito fundamental

Antes de se instituir como política educacional no 
Brasil, a educação formal era, antes de tudo, uma política 
colonialista com dupla finalidade, sendo uma dessas fi-
nalidades de caráter civilizatório para negros, indígenas e 
pobres; na outra perspectiva, a educação dava as primei-
ras bases – matemáticas, gramaticais e científicas – para as 
pessoas brancas e ricas ocuparem cargos de poder na es-
fera pública ou na administração dos seus bens e patrimô-
nios. Essa lógica assimétrica da colonialidade instituiu os 
propósitos da educação no Brasil, porque o objetivo geral 
consistia na segregação racial, de classe social e de gênero, 
sendo, portanto, o higienismo, o eugenismo e o patriarca-
do elementos basilares dessa pedagogia do poder social-
mente desnivelada (Bezerra, 2020; Machado & Alves, 2023).

A “evolução” jurídica no Brasil, assim como o aprimo-
ramento da educação enquanto política pública, não ocor-
reu por causa de benesses do Poder Público, mas, sim, em 
virtude da atuação contínua de insurreições, revoltas popu-
lares, ativismos sociais diversos, tais como mobilização de 
inúmeros movimentos sociais, quilombistas, indigenistas 
e tantos outros (Alves, 2024). Essa participação popular in-
surgente tem reivindicado igualmente representatividade, 
reparação, acessibilidade, igualdade, justiça, direitos... Em 
certa medida, algumas agendas governistas, e mesmo al-
gumas políticas públicas que atuam como e em resposta à 
atuação popular dos segmentos socialmente outrificados, 
passaram a ser identificadas e até mesmo tratadas como se 
fossem uma questão identitarista (inclusiva, representativa).

Hoje, considerando o “grande avanço” no âmbito 
do direito, consolidado como vetor de tantas outras polí-
ticas públicas, especialmente as sociais, a educação tateia 
no mundo o seu lócus pedagógico por se ver consterna-
da a pensar, prioritariamente, os aspectos sociopolíticos 
no Brasil. É verdade que não é possível aprender quando 
temos fome e/ou quando estamos politicamente alie-
nados. Com efeito, inferimos que seja nesse contexto de 
abissais desigualdades que a pedagogia paulo-freiriana 
ganha status não só onto-pedagógico, mas de socorrismo, 
porque verte de uma condição política em que o quesi-
to cognitivo disputa – ou mesmo se antepõe – posições 
de importância frente às necessidades básicas dos direi-
tos fundamentais das pessoas que estão sendo educadas.

Portanto, em outras palavras, compreendemos que a 
educação enquanto direito reúne, em seu contorno, refle-
xões sobre políticas públicas generalistas de educação, políti-
cas públicas educacionais específicas, políticas públicas trans-
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versais e interseccionais na garantia desse direito. No Brasil, 
as escolas públicas de Educação Básica para as massas, por 
exemplo, não possuem como foco central o ensino, porque, 
em suas dependências institucionais, atravessam diferentes 
políticas e diferentes direitos, inclusive mais prioritários que a 
educação, a saber, a segurança à vida e a segurança alimentar.

Nessa esteira, outros direitos também ganham for-
ça no propósito de garantia da dignidade humana, por-
que as crianças, os adolescentes e os jovens em situações 
de alta vulnerabilidade – por causa da necessidade de 
trabalhar para ajudar em casa, ou porque lhes falta aces-
so às condições dignas – são privados de direitos básicos, 
tais como lazer, cidadania, dignidade e cultura. Por isso, 
as escolas, antes da pedagogia, precisam capilarizar uma 
rede de direitos, porque eles ajudam a sustentar os direi-
tos básicos, sendo, portanto, o transporte estudantil (pas-
se estudantil), o uniforme escolar, a inclusão, a cultura de 
paz, a educação ambiental, a saúde, o convívio social e os 
diversos auxílios de programas sociais estaduais e/ou fe-
derais (Bolsa Material Escolar, Bolsa Escola, Pé-de-Meia), 
dentre outros aspectos, que constituem uma forma ar-
ranjada de garantia e de proteção aos direitos básicos.

Além de todos esses fatores plurais que a educa-
ção carreia, obviamente ela também sedimenta o seu 
fazer pedagógico em uma episteme motriz, porém, pre-
dominantemente centralizada em culturas hegemonis-
tas (patriarcalistas, universalistas, homogêneas, racistas, 
sexistas e proselitistas). Assim sendo, considerando o Bra-
sil plurilinguístico, pluriétnico-racial, plural nos aspectos 
culturais e regionais, o fazer pedagógico, signatário do 
pensamento ocidental eurocolonialista e imperialista, 
ainda tende a incutir um caráter civilizatório eugenista, 
higienista, massificador, objetificado, epistemicida, racis-
ta e patriarcalista na educação nos tempos atuais (Carva-
lho, J., 2019, 2020; Machado & Alves, 2023; Aguiar, 2017; 
Oyewumi, 2021; Kilomba, 2019). Por isso, o presente arti-
go expõe as principais barreiras para o alcance da equida-
de e da justiça na educação brasileira, sobretudo, no que 
diz respeito ao direito à cidadania e à dignidade humana.

No início do Brasil República, estando as pessoas ne-
gras e indígenas “formalmente” livres dos jugos escravista 
e servilista – mas não dos seus desdobramentos racistas –, 
o propósito civilizacional pretérito do colonialismo já havia
garantido às classes dominantes espólios da colonização,
privilégios e dominação, assim, em outras palavras, esses
legados formaram a “branquitude” (Bento, 2022). Não ten-
do mais as pessoas subalternas utilidade total no processo
produtivo de exploração colonialista, por isso, não tendo
destino para uma massa humana excluída, a educação
passou a servir como dispositivo de racialidade higienista e
eugenista para seleção-exclusão social e racial dos “rejeitos
humanos” (Machado & Alves, 2023). A atual política de mor-
te que extermina a população jovem do Brasil e o projeto
de genocídio da população negra, rescaldos do escravis-
mo, são a faxina racial e social que o Brasil ainda faz con-
tra a população negra e indígena, bem como contra toda

identidade outrificada (Nascimento, 2016; Alves, 2024).
Por todas essas razões, por mais que as pessoas indíge-

nas e negras galgassem os mais altos níveis de estudo – o que 
sempre foi raridade –, o máximo que elas conseguiam, e quiçá 
ainda conseguem adquirir, diz respeito a uma espécie de cida-
dania de segunda classe, porque os seus lugares sociais já es-
tão demarcados pelo racismo (Gonzales & Hasembalg, 1982).

A perspectiva crítica que lançamos para leitura do con-
texto educacional brasileiro descrito busca compreender 
em que medida a educação – mesmo tendo sido instituída 
por lei –, no século XXI, ainda não se efetivou amplamente 
como um direito, uma vez que seus propósitos pedagógicos 
e políticos tardam em garantir a consolidação dessa política 
pública para fins de reparação das desigualdades seculares, 
promoção e ascensão da população subalternizada aos 
cargos de poder e de tomada de decisão. Além disso, não 
garantem o essencial que a educação preconiza, a saber, 
a dignidade humana (Theodoro, 2022; Habermas, 2010).

Como forma paliativa de reduzir os danos de uma 
sina segregacionista e elitista no cenário social, políticas 
públicas de inclusão, transversais e interseccionais, sobretu-
do em raça, classe e gênero, como os sistemas de cotas ra-
ciais e sociais, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), 
o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e o Programa
Universidade para Todos (Prouni), balizam – mesmo que
parcamente – a equação do acesso à educação e aos de-
mais direitos fundamentais no Brasil (Garcia-Filice, 2017).

No Brasil República, além do legado histórico do colo-
nialismo e do escravismo estruturantes dos direitos, enfren-
tamos atualmente outro grande dilema: uma educação em 
disputa por signos do poder econômico universalista e globa-
lizante, continuadamente segregacionista, racista, colonia-
lista e imperialista. Se observada no âmbito do direito e dos 
direitos humanos, a educação, além do caráter ontológico 
que ela busca arregimentar no seu fazer para dar ao ser do ser 
humano o estatuto da dignidade humana, também enfren-
ta, na contemporaneidade, diferentes desafios que a lançam 
em outros horizontes de poder neocolonialista, a saber, o 
caráter comercial, o ideológico e o produtivista (Melo, 2003).

Por meio de grandes corporações internacionais e 
nacionais de cunho neoliberal, nichos de exploração co-
mercial da educação, como as fundações Ayrton Senna 
e Lemann, o sistema COC, o homeschooling e a militari-
zação, atuam em nível global para privatizá-la, ao mesmo 
tempo que buscam instrumentalizá-la – especialmente por 
meio de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). 
A finalidade é o atendimento à demanda laboral do mer-
cado de trabalho barato, precário e alienado, de modo a 
tornar a educação, com efeito, menos criticista, mais prag-
matista e mais produtivista (Melo, 2003; Irmão, 2024).

No campo ontológico, a educação também significa 
esperança. Porém, a malha do poder econômico frenetica-
mente explora um sentido predominantemente do porvir, ou 
seja, estudar para ser, instigando, assim, a lógica de commo-
dities para classes economicamente privilegiadas (homes-
chooling, escolas privadas, cursinhos preparatórios, escolas 
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militares) e economicamente de sobrevivência (militarizada, 
tecnicista, acrítica, precária) para as massas em preparação 
para o mercado de trabalho. Com efeito, inúmeras meto-
dologias e abordagens pedagógicas monetizam propósitos 
porvindouros na via das assimetrias abissais. Esse princípio 
ontológico da dignidade humana preconizado pela edu-
cação formal não pode ser tutelado pelo próprio hegemo-
nismo que comete contra nós (negros e segmentos étnico-
-raciais) a “política de morte” (Mbembe, apud Alves, 2024).

Nesse percurso da educação como direito, antes mesmo 
que ela se efetive plenamente como um direito fundamental 
no Brasil e cumpra as suas prerrogativas ontológicas e políti-
cas, inferimos que ela só será capaz de alcançar tal patamar 
se ela se emancipar dos propósitos das malhas do poder co-
lonialista e neocolonialista exclusivista do pensamento oci-
dental. Se assim o fizer, significa, por exemplo, que epistemes 
outras (indígenas, africanas, afrodiaspóricas, afro-indígenas 
e abordagens descoloniais) estarão sustentando currículos 
da Educação Básica e Superior; significa que cargos de po-
der e tomadas de decisão estarão igualmente sendo ocupa-
dos por mulheres negras, mulheres indígenas, homens ne-
gros, homens indígenas, pessoas transgêneras, assim como 
identidades outras (subalternizadas) também estarão reali-
zando a dignidade humana não apenas como uma legenda 
cidadã de reconhecimento de diferenças identitárias, mas, 
sim, como efetivação de direitos na correção das assimetrias.

Em resumo, emancipar-se da cadeia de poder de 
base colonialista não significa para nós ruptura com a 
“menoridade” civilizacional, política e econômica que o 
pensamento ocidental alega que temos. Contudo, sig-
nifica que o poder instituído precisa reconhecer suas li-
mitações pedagógicas, e, ao mesmo tempo, precisa 
reconhecer a potência e a legitimidade de culturas, epis-
temes e saberes outros, porque somente juntos pode-
mos fortalecer, gerir e viver um território, de fato, plural.

4. O Brasil e os cenários globais
Já falamos, anteriormente, em que medida o 

Brasil historicamente figura, dentro de suas fron-
teiras, a educação em um lócus de poder de domi-
nação brancocêntrico. Entretanto, esse cenário não 
se dissocia de uma lógica de dominação global.

Os instrumentos do hegemonismo no Brasil prioritaria-
mente empregaram, e ainda empregam, a escravidão, o ra-
cismo, o capitalismo e a necropolítica como esteios das assi-
metrias. Em outras partes do mundo, além desses elementos 
necropolíticos do Brasil, empregam-se as guerras, os confli-
tos (raciais, territoriais, religiosos e econômicos), os proces-
sos de industrialização, a colonização, a ocupação, a explo-
ração e o imigrantismo nas estruturações das teias do poder 
hegemônico. A escalada do poder hegemonista do pensa-
mento ocidental perfila, durante séculos, nas diversas partes 
do globo terrestre, sob diferentes categorias de instituição 
do poder, seja pelo eurocolonialismo, seja pelo imperialismo 
norte-americano, seja pelo poder imposto por países ricos 
ou, ainda, por blocos e polos econômicos hegemônicos.

Se a educação no Brasil teve, durante séculos, 
pressupostos teóricos mascarados por dispositivos co-
lonialistas e imperialistas, esse feito não se deve úni-
ca e exclusivamente ao quesito exploratório do do-
minador no território chamado “Novo Mundo”. O 
pensamento ocidental, balizado pelo “Eu hegemônico” 
(Carneiro, 2005), sustenta-se em suas bases epistêmicas e 
culturais diametralmente assimétricas, patriarcais, branco-
cêntricas, cristãs e pretensamente universalistas, suposta-
mente neutras e relativamente objetivistas (Oyewumi, 2021; 
Kilomba, 2019; Santos, 2019; Silva, 2019; Aguiar, 2017).

A educação brasileira foi, durante muito tempo, entu-
siasta de um princípio civilizatório que considerava que, quan-
to mais eurocêntrico (brancocêntrico) fôssemos, com efeito, 
mais humanos, mais aceitos, mais felizes e mais realizados 
seríamos (Fanon, 2008; Alves, 2024). As epistemes ocidenta-
listas, nessa escalada pretensamente civilizatória protagoni-
zada pelo Eu hegemônico, operam como um instrumento 
de esfacelamento identitário das pessoas negras, indígenas 
e não brancas; e, como resultado extremo, implicam o exter-
mínio das culturas e dos saberes não hegemônicos em geral.

Existem, em diferentes partes do globo terrestre, 
epistemologias insurgentes e contracolonialistas. Den-
tre elas, citam-se as Epistemologias do Sul, as abordagens 
descoloniais, decoloniais, anti-coloniais/contra-coloniais, 
africanas, afrodiaspóricas, indígenas e quilombolas, as pe-
dagogias de terreiro, e as literaturas sobre gênero e sexu-
alidade (Alves, 2024; Carvalho, J., 2019, 2020), entre outras.

As epistemes contra-hegemônicas pensam sobre 
as posições de poder que o pensamento ocupa. O Brasil 
pode ser considerado um país de variadas epistemes, sa-
beres, culturas, tradições e plurilinguismos porque abriga 
milhares de diferentes territórios tradicionais em âmbito 
nacional, a exemplo das aldeias indígenas, dos terreiros de 
“religiões” de matriz africana, dos quilombos etc. O Bra-
sil é pluriétnico e plurilinguístico, pois nele existem quase 
três dezenas de categorizações antropológicas de orga-
nizações sociais referentes às milhares de comunidades 
tradicionais, tais como povos tradicionais de matriz africa-
na, quilombos, centenas de povos indígenas, ribeirinhos, 
vazanteiros, povos de fundo de pasto etc. (Alves, 2019).

E, na atualidade, esse “caldo” cultural já reivindica nas 
escolas, e, sobretudo, nas universidades também as “cotas 
epistêmicas” (Carvalho, J., 2019), pois essa massa outrifi-
cada não quer chegar a uma instituição eurocêntrica e ser 
ainda vista e tratada como objeto. Assim, recusa-se a se 
submeter às imposições do pensamento eurocolonialista 
e imperialista epistemicida (Alves, 2024; Carneiro, 2005).

Na Educação Básica e no Ensino Superior do Brasil, 
diferentes epistemologias já sinalizam perspectivas anti-
-hegemonistas, mas ainda disputam narrativas, didáticas e
recursos didáticos por posições de reconhecimento, “valida-
de” e respeito perante a hegemônica tradição colonialista
do saber. Referimo-nos às epistemes insurgentes, tais como
a Educação das Relações Étnico-Raciais (Lei nº 10.639/2003
e Lei nº 11.645/2008 apud Brasil, 1996), na qual a inteli
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gência negra e a indígena orientam o pensamento afri-
cano e afrodiaspórico, bem como os saberes milenares e 
seculares, para a correção das desigualdades raciais e so-
ciais, e orientam o saber a partir de uma cosmopercepção 
de base africana e indígena. Além disso, temos também 
a Educação Escolar Quilombola, específica para o ensino 
nas escolas situadas dentro dos territórios quilombolas; 
a Educação Indígena, que atua nos territórios de aldeias 
dos povos tradicionais indígenas; a Educação do Campo, 
que preconiza culturas e saberes próprios de regiões ru-
rais; e as pedagogias antirracistas, de terreiro e antissexistas 
que enriquecem o campo da literatura para a diversidade.

Mas toda essa diversidade tende a gravitar no cam-
po da inclusão e da diversidade, porém como se estas fos-
sem meramente signatárias de um modelo hegemonista 
de ensino, que, em sua amplitude universalista, benevo-
lentemente “inclui” as diferenças. Mas, neste momento, 
lutamos também por justiça epistêmica. O Brasil tem uma 
Educação Básica e um Ensino Superior predominante-
mente estruturados e orientados por paradigmas hege-
monistas, mas também – impulsionados por movimen-
tos anticolonialistas – tem ensaiado protagonismos de 
saberes outros. A produção deste artigo é um exemplo 
dessas vozes que ecoam de campos epistêmicos outros.

5. A educação para além da inclusão: avanços e retro-
cessos de reformas educacionais no Brasil

Existem dispositivos legais e supralegais que las-
treiam a educação como um direito fundamental, a sa-
ber, a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, de 1996 (LDB), a Agen-
da 2030, com os seus dezessete Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS), a Carta Magna da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), dentre 
outros. Todos esses documentos se harmonizam com a 
narrativa da educação como um direito fundamental.

Mesmo que as legislações nacionais e internacionais e 
os documentos supralegais sustentem, jurídica e suprajuri-
dicamente, a educação como um direito, a garantia desse 
direito nem sempre caminha em harmonia com o princípio 
ontológico dos dispositivos legais, haja vista o prisma ideoló-
gico que, ora ou outra, se orienta por perspectivas tenazmen-
te retrógradas, universalistas e timidamente progressistas.

A militarização do ensino em diferentes estados bra-
sileiros, a privatização e a precarização da educação em 
centenas de municípios e dezenas de estados brasileiros e 
a digitalização dos recursos pedagógicos são alguns dos 
exemplos dos retrocessos educacionais, sendo a violência 
e as violações de direitos na educação “apenas” consequ-
ências de uma secular estrutura de exclusões. E, em escala 
federal, temos o exemplo da Reforma do Ensino Médio, ini-
ciada pelo governo de Michel Temer, em 2016, que retirou 
a obrigatoriedade de alguns componentes curriculares da 
grade e inseriu temáticas transversais que, em tese, prepa-
ram os estudantes para o mercado de trabalho, mas, con-
sequentemente, obstaculizam o acesso ao Ensino Superior. 

Observa-se que a dupla finalidade da educação balizada 
por Temer, ao modo do período da República Velha, ainda 
objetiva destinar uma formação elitista aos ricos e uma edu-
cação precarizada aos pobres e aos segmentos outrificados. 
Parafraseando Mário Theodoro (2022), neste país desigual, 
a ordem é para os pobres e o progresso é para os ricos.

Como diz ainda o saudoso economista Mário Theo-
doro (2022), a Educação Básica no Brasil seguiu um lento 
percurso na efetivação da garantia de direitos para a so-
ciedade, uma vez que as Etapas da Educação Básica (Edu-
cação Infantil, Ensino Fundamental Anos Iniciais, Ensino 
Fundamental Anos Finais e Ensino Médio) foram se tor-
nando de oferta e matrícula obrigatórias gradativamen-
te, de modo que, somente em 2009, esse ciclo de política 
educacional se completou (Emenda Constitucional nº 59, 
de 2009). Já a pré-escola, Etapa da Educação Infantil, pas-
sou a ser de oferta e matrícula obrigatórias somente em 
2013, com a Lei nº 12.796, que deu nova redação à LDB.

Ou seja, se, em 2009, tivemos a grande conquista da 
obrigatoriedade e da oferta do Ensino Médio, com a criação 
do ENEM, em 1998, e com a criação das cotas raciais para o 
ingresso no Ensino Superior, em 2012, isso significava que 
a massa social, até esse momento, teria recursos mais equi-
tativos para o acesso ao Ensino Superior, porém a Reforma 
do Ensino Médio (2016) pondera esse avanço, pois coloca as 
conquistas anteriores em xeque. Em outro ponto, se somen-
te o Ensino Fundamental era obrigatório – com efeito, tanto 
a sua oferta quanto a sua matrícula –, tal realidade resultava 
em um quadro em que o gigantesco contingente escolar 
estudava apenas até o antigo 8º Ano do Ensino Fundamen-
tal. O Ensino Médio era considerado uma Etapa avançada 
para as classes populares, até porque o Estado não garan-
tia a alimentação, o livro didático, o uniforme escolar e o 
transporte, por exemplo. Esse funil sociopolítico, de classe, 
de gênero e racial reduzia drasticamente o público que se 
destinava ao Ensino Superior, e esse público universitário 
raramente incluía pobres, negros, indígenas e quilombolas.

A discrepância da oferta obrigatória fazia com que 
a oferta e o acesso à educação formal fossem dificultados 
pelas próprias estruturas públicas, de tal modo que era 
muito comum constatar, sobretudo, em cidades interiora-
nas, a completa ausência de escolas secundaristas, a parca 
oferta de Ensino Fundamental e a total ausência de insti-
tuições universitárias públicas e mesmo particulares. Essa 
massa estudantil de pobres e outrificados, quando chega-
va até a antiga 8ª série, era empurrada para o mercado de 
trabalho de modo definitivo, uma vez que, mesmo estu-
dando, boa parte já trabalhava (formal e informalmente).

A dita “evolução jurídica” da educação no Brasil enquan-
to direito fundamental, mesmo já anunciada na Constituição 
cidadã (Brasil, 1988), só se efetivou formalmente, mesmo que 
ainda não plenamente, no início do século XXI. A Educação 
Básica, como o próprio nome diz, é pré-requisito fundamen-
tal para o acesso a outros direitos, a exemplo do Ensino Su-
perior – inclusive, na América Latina, o Brasil foi um dos últi-
mos países a instituir esse nível de ensino (Carvalho, J., 2020).
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A educação também permite melhor colocação ocupa-
cional no mercado de trabalho, contribui para a consoli-
dação da cidadania, entre outros fatores. Além dessa es-
trutura cambiante e lenta, os documentos internacionais 
preconizam uma prerrogativa “universalista” da educa-
ção, a qual se sobrepõe aos fatores nacionais, por meio 
dos quais o colonialismo e o imperialismo, anterior-
mente, já haviam definido a educação como um car-
tão de acesso às posições de poder no Estado brasileiro.

Por essas razões, sem pessimismo, inferimos que as 
reformas educacionais atuam sempre como etapas de jo-
gos ideológicos que movimentam as massas populares 
para um parco progresso ou para um regular retrocesso, 
sempre condicionadas a uma cidadania de segunda classe.

Se, por um lado, os índices de analfabetismo caíram 
no país e o número de pessoas que acessam o Ensino Su-
perior aumentou, sobretudo durante os governos pro-
gressistas dos mandatos de Lula, isso não significa ainda 
que a educação enquanto direito fundamental se resuma 
apenas à garantia de acesso às Etapas e aos Níveis da edu-
cação formal, mas também ao que ela – enquanto políti-
ca de promoção da cidadania e de outros direitos – ainda 
não é capaz de garantir à população como um todo. Isso 
ocorre porque o racismo, o sexismo e o classismo ainda são 
vértices de desigualdades no Brasil que atravessam a edu-
cação formal (Theodoro, 2022; Bento, 2022; Alves, 2024).

O Brasil tem um jeito protocolar de atender às ino-
vações, às tendências contemporâneas e às orientações 
supralegais das organizações internacionais das quais 
é signatário, vide o exemplo da redação da Constitui-
ção cidadã (Brasil, 1988). Contudo, não modifica radi-
calmente o estatuto do colonialismo e do imperialismo 
impregnados no fazer do Estado, os quais orientam a edu-
cação e os demais direitos fundamentais da população 
aos ventos do hegemonismo, ou seja, precarização para 
os excluídos e monetização e privilégios para os seletos.

Considerações finais
Em uma perspectiva pós-crítica, procurando respon-

der à pergunta: “sob qual perspectiva e sob quais parâ-
metros sustenta-se a ideia de direito à educação e qual 
educação é esperada para culturas pluriétnicas, multi-i-
dentitárias e poliepistêmicas como o Brasil?”, compreen-
demos que a educação no Brasil carece de outra racio-
nalidade que sustente as bases epistêmicas da educação 
como direito. Essa racionalidade deve ser ancorada em 
uma premissa não eurocêntrica, mas descolonial, obje-
tivando uma educação de qualidade efetiva capaz de 
formar cidadãos críticos, emancipados, com a dignida-
de humana garantida e com a sua identidade fortalecida.

Em um panorama analítico deste artigo, os avanços 
são contabilizados e reconhecidos, mas as fragilidades per-
manecem, indicando que os entraves que servem de bar-
reiras à educação de qualidade e equitativa são notórios. 
Tais entraves, de caráter ontológico e epistêmico, são, mui-
tas vezes, invisíveis, mascarados em atualizações, reformas, 

simplificações ou supressões que, por vezes, não alteram de 
fato o estado de coisas. Desde as concepções e os objetivos 
de aprendizagem condicionados a requisitos prescritos na 
agenda dos organismos internacionais até os entraves de 
caráter mais operacional, como as questões apontadas no 
diagnóstico sobre o PNE 2014, confirmam-se a recorrên-
cia de lacunas e a necessidade de reforços de infraestrutu-
ra, formação continuada e qualidade nas aprendizagens.

Como professora e professor da Educação Básica que 
somos, temos percebido o quanto a sociedade e o pró-
prio Estado têm conferido cada vez mais responsabilida-
des secundárias à educação e também a nós, profissionais 
da educação. Não entraremos no mérito da abrangên-
cia da educação, até porque ela preconiza em sua base o 
cuidado, a convivência, a socialização, a responsabilida-
de, a ética e o respeito, por exemplo, portanto, as respon-
sabilidades da educação e dos(as) educadores(as) são 
oceânicas, mas deveriam verter do ethos ontológico do 
princípio do educar. Referimo-nos ao fato de que a edu-
cação tem sido descaracterizada de sua agenda primeira 
de educar porque está sendo mobilizada como um guar-
da-chuva de direitos por searas progressistas, ao mesmo 
tempo em que está sendo instrumentalizada como pro-
duto ideológico, econômico ou como meio de acesso a 
privilégios sociais por frentes conservadoras e capitalistas.

Sim – em termos ontológicos –, a educação se tornou 
“um meio para”, de tal modo que o devir protagonizado 
pela educação (estudar para ser e para ter) atua como um 
signo do direito que promete dignidade condicionada ao 
fazer (trabalho). Ou seja, o ser – ethos primeiro da educa-
ção – está economicamente condicionado ao ter e ao poder.

O incansável trabalho da educação popular, dos mo-
vimentos sociais das pautas racial, sindical e feminista, por 
exemplo, encampa no Brasil – desde as grandes Revoltas
Populares de massas outrificadas, do quilombismo, 
da educação informal etc. – uma verdadeira luta con-
tra a performance da escravidão, do analfabetismo 
e da exploração trabalhista nacional e internacional 
contemporânea. Por essas razões, muitas conquistas 
que temos hoje no país se devem a esses movimen-
tos descoloniais antigos protagonizados em nosso solo.

A inteligência negra tem atuado nessa lacuna que o 
ocidentalismo gera entre educação e direito. Espaços, sím-
bolos e signos passam a ser ocupados e ressignificados sob 
a perspectiva negra e descolonial. A educação enquanto 
direito alcançou, inegavelmente, muitos direitos, dentre 
eles a própria educação, no entanto, falamos do direito 
de não sermos tutelados nas instituições educacionais for-
mais por uma lógica ocidentalista que nos massacra, apri-
siona e/ou mutila identitária, corpórea e epistemicamente.

Longe de pensar que, ao afirmar esse protagonismo 
outro, reivindicamos um status e uma posição essencialis-
tas, identitaristas ou fundamentalistas (Alves, 2024), até 
porque falamos de um país que tem uma educação ociden-
talista formal instituída e atuante. De modo insubmisso, a 
inteligência negra observa que essa educação também é
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conduzida, em certa medida, por pressões transfor-
madoras provenientes de terreiros de religiões de ma-
triz africana, de rodas de capoeira, de irmandades ne-
gras, de aldeias indígenas, de movimentos sociais, de 
movimentos educacionais populares, de movimentos 
sindicalistas e, sobretudo, de gloriosas revoltas populares.

A academia também já começa a sentir um mo-
vimento de justiça epistêmica que vem atualizando o 
quadro do saber das universidades (Carvalho, J., 2019). 
Dada a natureza cultural do Brasil, aqui “os ventos do 
Norte não movem moinhos” (Sangue Latino, 1973, Se-
cos & Molhados), assim como os moinhos que aqui mo-
vemos por conta própria ainda não asseguram nossas 
riquezas nem corrigem as assimetrias que nos assolam.

Compreendemos que as condições assimétricas do co-
lonialismo, que posicionam os segmentos outrificados no 
Brasil em subalternidade existencial e de direitos, não serão 
capazes de garantir dignidade humana a tais segmentos, 
caso o Estado e as suas instâncias continuem a orientar-se 
unicamente pelo princípio da educação como direito ou 
pela garantia do direito à educação. Tal concepção ainda 
se encontra sob a égide do imperialismo e do colonialismo 
globalizante – estatuídos pela universalização da educação.

A nossa insubmissão africana e indígena reivindica, no 
âmbito do direito para os(as) outrificados(as), uma posição 
em que, primeiramente, o existir nos seja garantido, por-
tanto, reivindica o direito à vida. No Brasil, não são apenas 
nossos corpos que sucumbem ao genocídio, mas também 
nossas culturas são solapadas pelo epistemicídio (Carneiro, 
2005). Com efeito, buscamos o direito à justiça epistêmica. O 
direito, somente enquanto norma jurídica ocidentalista, ten-
de a desconhecer a diversidade cultural do Brasil. O slogan 
da “educação como direito”, sem conhecer os nossos territó-
rios e as nossas identidades – ou, mesmo conhecendo, sufo-
cando essas dimensões –, tende a endossar o epistemicídio.

Uma “rede de direitos”, a exemplo de O Direito Achado 
na Rua (Aguiar, 2017) e de Encontro de Saberes (Carvalho, 
J., 2019), como uma igualdade epistêmica na academia, 
até indaga o hegemônico eixo de saber do pensamento 
ocidental, mas ainda não modifica formalmente o eixo do 
poder que legitima assimetrias. Portanto, o direito à edu-
cação não significa ainda, neste país, educação enquanto 
direito, porque temos uma imposição econômica, ideoló-
gica, cultural, linguística, racial e de gênero que filtra quem 
pode viver, quem pode comandar, quem pode morrer 
(Alves, 2024), quem pode ensinar e quem pode aprender.

Mesmo diante de muralhas ideológicas do hegemo-
nismo imperialista e colonialista – proliferadoras estruturais 
de esteios políticos, econômicos, raciais e sexistas na edu-
cação formal –, o Brasil talvez seja um dos países em que 
mais se mobilizam saberes não formais em torno da edu-
cação formal, mas, em boa parte, ainda lutando pelo di-
reito de acesso à educação formal e de permanência nela, 
bem como por posição de respeito no ethos da educação.

Em resumo, a ideologia dominante insiste em imbri-
car termos distintos no léxico social ao tornar sinônimos 

educação e direito. Daí subentende-se que direito à edu-
cação, educação como direito ou educação é, de ponta a 
ponta, um direito. Por causa dessa forçosa junção, suben-
tende-se que as assimetrias são corrigidas e a dignidade 
humana é conferida a todas as pessoas. Porém, a educa-
ção sozinha não garante direitos a ninguém, assim como 
o direito sozinho não é garantia de gozo de direitos bási-
cos. Ou, em outras palavras, educação e direito possuem
naturezas ontológicas singulares, e que, portanto, antes
de se unirem, aliás, antes de se interseccionarem, precisam
corrigir, em seus respectivos campos de competências ju-
rídicas, pedagógicas e de direitos humanos, os problemas
de suas competências que são suas responsabilidades.

A educação, modelada em um estatuto de direito ape-
nas ocidental, não pode tutelar nenhum direito com eficácia. 
Portanto, dizer que a “educação é um direito” sem modificar 
o cenário em que grassam desigualdades, sortilégios, graves 
violências e violações de direitos, em desfavor da massa de
outrificados, nos impede de compreender que, primeira-
mente, o direito deve garantir a dignidade humana e os di-
reitos básicos a todas as pessoas, porque é uma obrigação do 
Estado, e, posteriormente, a educação deve instigar a huma-
nidade, em seus diferentes desafios do viver (ser, saber) em
sociedade, a cultivar, superar, partilhar, preservar e ensinar.

Na medida em que assistimos a um processo de preca-
rização e simplificação do ensinar, a educação no Brasil sofre 
de asfixia, uma vez que os entraves políticos, aparentemente 
invisíveis, impingem caráter ontológico e epistêmico, crian-
do barreiras à educação de qualidade de forma equitativa.
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Notas:
1. A cosmopercepção africana é uma dimensão do saber em que o conhecimento não se reduz ao cognitivismo
racionalista do Ocidente, porque a oralidade, a ancestralidade, o vivido, a comunidade, o coletivismo, a corporeida-
de, a identidade, por exemplo, são modos de conhecer e de transmitir o conhecimento presentes em organizações
sociais negras tradicionais (Alves, 2024).

2. Documento Diagnóstico da Educação Nacional/Plano Nacional de Educação – Secretaria de Articulação Interse-
torial com os Sistemas de Ensino/Ministério da Educação MEC/Fundação Joaquim Nabuco, [Livro Digital], Editora
Anpae, 2025. 290 p. ISBN: 978-65-87561-56-1. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/aqui-tem-mec Aces-
so em: 15 jun. 2026.

3. Pisa (Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – Programme for International Student Assessment) e
Pirls (Estudo Internacional de Progresso em Leitura – Progress in International Reading Literacy Study).
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